
CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI
N2 2.413, DE 2000
(Do Sr. Pedro Fernandes)

Dispõe sobre 3 subcontratação de obras. serviços e fornecimentos nos· processos
Iicitatórios, obriga a publicidade dos resultados licitatórios, e dá outras providências.

(APEN5E-SEAO PROJETO DE LEI NC'1.292, DE 1995.)

o Congresso Nacional DECRETA:

ArL. F' O ano T2 da Lei 11'" S.666, dt: :2 I de junho de 1093, pasSJ :1 vigorar acres,:-.ido do
seguinte Parágrafo único:

"Art. 72 .

pJr,igrujo lÍni..'ü. .1 slIbemllr.7lu.;â(·• •k ,}llti! tr.1t.1 l' capllt .1.::sl.:: urlis(' lW o COnletÍ1l1é!nto .7
t.?r.::eirús .i.: p.Irí"'S d.7 .::.W':'7/Ç<1L. de. objeta c d,,- Sll.1S obrig.1.;Zies ..~,-11ltr.111luis ser,i precedid,1 Li.? prévia
anâ/is€ da Admillistl'u,;.lú, lI1.:di,1111<: pr''l.;:.?dinlf2ll1,"' simplifiL~.ldü, .plé! .11.::sl,1h7 a iXIpi.1,;idade € 11

idc'lIé!i.-iJ.i.:: .fJ ~j7/b"xJl1lrc1í.::JdL1 ou de· ler.~dr(l, llbsenul1dc....s.::. s.:mpre L]lIo! pússiw./. ús meS1IlúS
requisitús 'll/.?' r,,'g.::r.T111 L1 i:úl1fr...1L.1Çlio illidal e ',15 .::ritJri.1S .1.: Ln'.1/i,1.y{;,:; .YO/lsf.1I1t-.::s du illstrUnlel1tu
convocalóriD. " ..

Ari. y' Ü § }Ú do ano 100 da L~i n" 8.600, d~ 11 de junho de 1993, passa .l vi~rJf com a
seguinte reJaçã...l:

"Art. 109 .

... 1" 1" -.1 .,.f: '-l .. I j' " " "l" "" ,." -l .Y ',' 1I1f1Jl1tl.y.lO .íl'·S L11')5 r<:JenullS 11..-. 11l~~/SC' . t2 Il1c,15 .7, 'I. L .~ Ii!. L/o!ste artlg..."
fxc!uíLi.)S ...~5 r.~/.l/i\'..-,s .1 .u::lwr/Jl1cia e mu/ic1 d.~ "wr.1. e IJ(, ill.:is...... lI!, ser.1 feita /IIt?.fi.-Dltc. publi':.lç.lo
IlJ imprensa oj'i.::idl e em jórnaJ ffiáriô de gramk drcultlçãô: lIIé!SIII...'" s2"esl;wr.!m preselltes (lS "

prepústo5 dos fidfallft:s /w .1"l'" em quo] fi:·; .1.-iotad.l <l.iecis.."ío. " (NR)
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Art. 3". O Poder Exe.;utivü reguJament3r3 ';;5t3 L",i nü prazü dé J0 (trima) dils após J sua
publicação.

Alt. 4". Esta Lei entra em vigor m.hta de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Para o Advügadü Levn Frejda Szklarowsky, em ::;~u·r-;:-1ttig(\ intitulado
"Subcontr:lta.;'.50 de c.JnrrJJ:ús Administrativüs" f veicul::Jdo n3 Revist,1 Consulex (.~o L, n" 8), "I)

contrato administrativo é, em regra, por sua naturcz:l, pessoal. Daí porque, cumprindo:. pre~eitü

cOll5tituci'Jnal. atrJvé,; da Jicira.;.§o, a AdminisrrJ.;5ü Pública eX:lmina a capaçiJade ,= :l ido)n,~id:1de da
contratada, cabendo-lhe execut:lf pesso:llmeme o objelo do comr:uü. :::cm I r.lTlsf",ri r ~<;

responsabilidades (lU 5ubcLlmraLar, :l n:'io ser que haja :tlltorizaç50 da contratante" (gri13mos) \\'-
I,

A 3Uturizaçãe. a \lue se refêre o pJrágrafú anleri':lr é J contid3 no 311 7: e no inciso
VI do Jrt n dJ. Lei 8.666/"] Logo, a r.:.gra f pda necução pessoal por pane da contratada. sendo
possiveL ~ luz Jallude:õ dispositi'Jüs e excepcionalmente, :1 subcontr.tucão ou o cometimentct :l

terceiros de p:lrtes d:l cxe~uçj[t do objeto t: de suas obrigações c(\ntratu~~" ·'dce~d.: que ha.IJ previs30
desta üculdade no edital e nl) contrato, .lté ü quantitativo admitidLl pel:. conrrat3J1re. re~pondendo J

contratada pela execuç:io tül;;J d.:. objeto contratado".

Ainda segundo aquele ilustre jurista, "n50 há qualquer rebç50 entre 3 Administração
e a 3ubcontratad.l. de modo que, também, pdos :ll05 ou omissões deSL;l, 3 c.}ntrauda r; plen.1menre
responsável" rI/las, emendemos 'lue tais reSS.llY:15, por si 50, n10 b:l5tam. Ü legIslador ha de bUSCJf
sempre meios que diminu;lIl1 as bre.:has da lei. ü que se t:.t: ne.:.ess:irio nc, lralo d3 coisa publica.
principalmeme nos process(\~. licitatórios.

"A con,-entraçi.:>, :1 racionaliZJç:io e a especi:lliz:lç.ão de atividades" justificam a
subcontr:tt3ç3ú, pJ.T3 Leon Frejda S.rl:.lJrow~\':y Refor.;Jndo esse entendimento, chegJ J fazer 3

seguinte cüI0c:aç.ão: "se a Administra.;-ãü COl1lr3tJ.T um empresa para ex~-uta.r uma e5!T3,ja., n50 se !ri de
pretender yue eb execute, p.:) si própri::L tod.}s ')5 serviços que compêtem tal obra. 'J que xna inviáve-l".

Também ~()rroburamos esse pensamento, que cert3I11e:nte orientou o legislador
ordináriü 3 3pT0var J Lei de Licita.;ões eDm as suas ressalvas, razão po..'r que não prelendemos impedir
;J subcontr3t3ç5ü, mJS, por (lucro IJdo, daLi;! a natureza da licila.;-5u, 113 de se estJbe\ec.er salvagu.Jfd:ls
legais que presé'rvem o:; principios que orientam ü processo licitatóriü. com desL:Lqu.: pJ.ra :l legalidade,
a moralidade, a igu.l1dade, ;l probidade administrativa e .1 vinculaç.ão ao instrumemc. ~ünv\X3tóril)

(edital, por exemplo). -O que se observa, cum muita rrequê'rió:t no imbilci' d'1' administí:l.;-lü pública, n3"·
execução de obras e serviços, 550 as subcontrata.;c.es suces~ivas e até mesmo simultjneas, qll31ldo, ao
mesmo lempo. 'o:! \'onrrJtada, na exec.u~ãü de uma grande 0bra., promove a sub~ontrataç.ão da pane
hidraulica, da pane dê alvenaria e da pane elétrica uu das fundações", nu exemplü de Loon Frejd3
Szklarowsky.

Até ai, em tese, tudo bem. O que nã0 c\.)nsentimüs é \lue a exc.eçiio vire regra. Na
pritka, tc:-mos observ:tdo que as grandes empresas, principalmente empreiteiras de grande pone, estão
fazenàú da fa.:ulJade do) an. n a sua princip31 tunte de renda, p.)stO llue vencem 3 Ikita.;:io e,
imediatamente, suoc\.·'Otratam outras empresas, que, muitas d:ls vezes, não teriam condições de ven~er

ou de sequer p:uticipar do processo licitatóriü, mas que acabam por executar a obra.' .



Como resu!lad.:., ·xúrrem, pelo menos, duas inlhções legais 3 contratada ven-:edora
recebe pelo que não faz, funcionando -:omo mera intermediadora da Iicita.;ã;:., .:'ncaf.:-cendo (I processo,
e a subc.ontrat:lda a~ba por executar praticamente tudo, 1.1uando lhe f:tltam as condi.;.ões, inclusive
legais, para assim proceder.

Para melhor sanar essa ~redl:l legal, estJmos prop.;mdo um Parágrafo único ao art. 72
da Lei ~:.66ó/~3, dispÚIWú il que sub..x'llIr.1wçJll s.::jJ prc~cedü.iJ d.:: prJ\'iu J!b.ÍJis.:: .tJ ..ufmillistrilÇfío,
m.::diJlue pro.:.::di11lt!llto simp/ifi.::4Jd.J, qllc~ .1Ic~SI.:JrLÍ il '::"lpa.~idt.1d.:: 2 a idrJllc:i.i.1d.:: .lJ SlIbo::úlltrata..fa 011
do ter.:dh1, c·bsen'tl.iú-&, s.::mpTc' qlle POS5Í\''::1, .:.s me,smos requisi1tiS _]112 regeram. il o::úlltra/JçJI.'
illiciJi e L'S critérios .ie tn'il/iJçJo Ct'I1StJlltt!S d.'] .zditJ/.

.. _ . Embof;l não seja .u~na medida que porá fim 3üs desvios de finalidade d;l Lei d~
Llcltaçoes, a Julgamos como necessma nas su~ontratações. . \\~

Outrü aprimoramenro que preciS3 ser feit,) n:.l L::i d-: Licin.;ôes e Contratos di::
respeito à publicidade dos al05 da AJmini:;uaçãü nLls processos licit:::tótios. mormente qUJnt.::, i :unpla
divulgação do wl1cedor.

Pela reJa.;ãú do ~ IQ dü ano 109, .1 divulg.1çãü do resull;ldú da liciraçã0 se dá na
imprensa ofkial. atrJvés do Diário Ofi.:ial. OrJ.., wd')5 33benlCr5 que .::' cidJd~ü ~omum n50 lê o Di:írio
Ofici::t1 t LJue a publicação de. resultJdü da licitaçJo na impren~ üfkial tem C'Jmo finalidade principal
dJI conhecimento aos participantes do julgamentú das propOSl:l3 e fixar (o termo inicial p"lra
impugnação d,) resultado mediante recurso.

Assim., visando dJ,r efetivo cumprimento ao principio da public.idade. que também
rege e norteia as licitações públ icJ.s, -:Si:anlOS propondo, através da modific3çiü do § I" d\.í art. 10Cl da
Lei S.óó66'3, J Jivulgao;ãü do venced.Jr, tanlbém., ~m jormis diárie.::: de grande circul.lçio, além da
imprensa nacional.

Antes LJue :;e venh:un com argumenh)S tendencio::(,s de lJue 35 alterações propostas
nos anigú5 72 e 109 d;i Lei ~.666/~'J n.io \.~umprirãü seus .Jbjetiv'Js e enwrecerjo ij processo licitatório,
é preci:;ü analisar primeiramente os ben.;fidos de t:lÍs mud;lnças no tratü da coisa pública.

E bastariam dois beneficios para justificar a futtlr3 J-:i: ';'Jm a an.ílise prévÍ3 da
:;ubcontr31açà,), a Administr~ç50 teri melhores ~ondições de avaliar e ac\.)mpanhJI a execução das
obras. dos serviços e dos fornecimentos suiX'.omr.lluS, nãü deixando) e~SJ tarefa ao livre .1lvedrio da
contral:lcll. Por seu mm.:', :c,m ;l divulgação do resultado em j(lmais de m:Ji('lr circulação. a sociedade
será a grande aliada n:l seleção) ,h propo)sta mais vantajuSJ. para a Administração, que. é J.tinalidade
última da licitação públi~a."

São essas as r3Zõl?:S que me k:vam a prüpür .) presente projcw de leL que. de certo,
receberá as valiosas ~ontribuições de m~s nObreS'PJ:r\.

Sal.! d.:lS Sessões, em ide'rcM-,reiro de 2000.

. j(tlf(U-f~
DEPUT~'O FERNANDES
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LEGISL~Ç.\OCITADAANEXADAPELA

COORDE~AÇÃODI:ESTlJDOSL.EGISU.TIVÜS-CcDI

LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993.

REGUlAJv1ENTA. OART.37, I1'K:1S() ~\.-xI, DA
CONSTITIJIÇAt) FEDERAL, INSTITUI l'JORM'-\S
PARA LICITAÇÕES E C()l'·nT{A.T()S DA
ADrvrn-ITSTRAÇAo PÚBLICA E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

CAPÍTIJLO III
Dos Contratos

Seção IV
Da Execução dos Contratos

Art. 7'2. O cLmtratado, na execução d0 contrato, sem prejuízo das
respünsabilidades ,xmtratuais e legais, poderá subc.ontratar parte::; da obra, serviço
ou ftJmecimentú, até (\ limite admitid\), em cada casü, pela Administração. -

Seção V
Da Inexecução e da Rescisão dos Contratos

" "

T([,t..............................................................................................................................................
'1',.~, •

'tCi~

ArL 78. Cünstituem motivo para rescisão de conLTato:
I - o não cumprimento de cláusulas contr3tuaís, ~SR~ç,ificaç;5.:$,.Rroj~tosou

prazos;
II - o cumprinlento irregular de cláusulas contratuais, especifica.;:ões,

projetos e prazos;
IH - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar

a impossibilidade da coudusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos
estipulados;

IV - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;

v - a paralisação daobr~'dÚ5~rviço üu do ftímecimemu, serri justa causa e
prévia c0munícaçãü à Administração;



VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a ass,)(~ial(ãü do
contratado) com outrem, a cessão úu trJIlsferência, total úu parcial, bem \::omo a
fusão, cisão ou incorporação, não admitidas n(1 edital e no contrato;

VII - o desatendimento das deternlinações regulares da autoridade
designada para acompanhar e fis~alizar a sua execução, asSinl como as de seus
supenores;

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua ext,cuçãü, anotadas na
fornla do parágrafo lOdo art.67 desta Lei;

IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvênóa civil;
X - a dissoluç:ão da soc,iedade ou ü falc:cimC':nto dü contratado;
XI - a alteral(ão 5ú,~ial üu a modificaç,ão da fmalidade üu da estrutura da

empresa, que prejudique a execuçãü dú ~,ontrato;

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhe~imentü,

justificadas e detenninadas pda máxima autoridade da esf~ra administrativa a que
está subürdinadü o contralante e exaradas nü pro~essü administralivo a que se refere
o contrato;

XIII - a supressãü, por parte da Administração, de obras, serviços ou
compras, acarretando modifi\::aç:ào dI) valor inicial do contrato além do limite
permitido no § lOdo art.65 desta Lei;

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Adminisv-ação,
por prazú .mperior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública,
grave perturbaç:ão da ordem interna üu guerra, ou ainda por repetidas suspensões
qUê totalizem o mesmü prazo, independentemente do pagamento obrigatório de
indenizações pelas sucessivas e contratualmente inlprevistas dC':smübilizações e
mobilizaç:õe,; e outra previ~tas, assegurado ao contratado, neSSé"S casos, I) direito de
optar pda ~1l:spel13ão dü cumprimento das obrigaçôes assumidas até que s~ja

normalizada a situação;
Àrv - (I atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela

Administraçãü de(:orrentes de obras, 3erviços ou fornecimento, ou parcdas destes,
já re~ebidüsou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação
da ürdem intema ou guerra., assegurado ao contratado o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigaçõe;; até que seja normalizada a situação;

XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto
para exC':cuçâ(, d~ obra, serviço ou fornecimento, nüs prazos contratuais;' bem c,omo·
das fontes de materiais naturais espeófkad35 no projeto;

ÀrvII - a oc.ürrência de caso fortuito ou de força ma1ür, regularmente
comprovada., inlpeditiva da execução dü contrato.

Parágrafü únkü. Os casos de reSClsaü c,ontralual serão formabnénte
motivados nos autos dos prücessüs, assegurado ü contraditório e a ampla defesa.

.........................................................................................................................................
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CAPÍTULO V
Dos Recursos Administrativos

.Art. 109. Dos ato:) da Adm.ÍnislTação deconent~s da 3pli('ação desta Lêi
cabem:

I - recursü, no prazo de 5 (CirlCO) dias úteis a 'contar da intimação dü ato ou
da lavratura da ata, nos casos de:

a) habilitação ou inabilitação dü li(:itante;
b) julgamento das propostas;
c) anulação OH revogação da licitação;
d) indeferimento do pedido de inscrição em registro c:ldastral, ~ua

alteração ou cancelamento;
(;.) rescisão do contrJto, a que se r.;fer~ o inciso I do art.79 desta Lei;
'" Alín2J ";" c,)m r:da;5.~' c!.:t.ia Jx:!::J Li'Yo 3.333, de OS Oó 199-4.
f) aplicação das penas de advertência, suspensão kmporária üu de multa;
II - representação, no prazo de 5 (ónco) dias úteis da intimação da decisão

re1aci(lllada com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba r.curso
hierárquico;

III - pedido de reconsideraçãü, de decisão de Ministro de Estado, ou
Secretário Estadual ou MlUlicipal, confümlt Ü C330, na hipók:se do § 4° do an.S7
dêsta Lei, nü prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato.

§ l° A intinlaçãü dos atos referidos no inciso I, alíneas "á", "b", "e" e "e",
deste artigo, excluídos os relativos a advert~ncia e multa de mora, e no inciso IIl,
será feita mediante public:lção na imprensa ofkial, salvo para os casos previstos nas
nlíneas "a" e "h", se presént~s os prepostos dos licil.3nt~::: no ato em que foi adotada a
deci~ã(l, quando poderá ser feita por comunic,ação direta 3üs inter6sados ç lavrada
em ata.

§ 2° O recurso previsto nas alíneas "a" e "h" do incisü I deste artigo terá
efeito suspensivo, podendo a autoridadé competente, mülÍvadanlente e pre5tntes
razões de interesse públi(:o, atribuir ao recurso interpústo eficácia suspensivã aüs
demais recursos.

§ 3° lnterpostü, o recurso será (:(lnlUnicado aos demais li(~itaIltes, que
poderão impugná-Iü no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

§ 4° O recurso será dirigido à aut0ridade superior, por intemléd io da '-lue
praticou o ato recorridü, a qual poderá recol13iderar sua decisão, no prazo de 5
(cincü) dias úteis, ou, neSSé mesmo prazü, fazê-lo subir, devidamente infonnado,
devendo, neste casü, a decisão ser proferida dentro do prazü de 5 (cinco) dias úteis,
contadü do recehinlento do recurso, sob pena de responsabilidade.

§ 5° Nenhum prazo de recurso, representaç:ãü ou pedido de rec,omidera.;ão
se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam c,om vista franqueada ao
interessado.



§ 6" Em se tratandü de li(,itações efetuadas na müdalidade de '\;arta
convit~" o)s prazos estabelecidüs nos incisüs I e II e nú § 3" deste artigü :>erão de
dois dias úteis.

* :; 6<' ';.Jm r.::.iJ';àCJ ,:iJ.:l.l p.::l.7 L.::i n° 8.0933• .1.:: OS '(Jó '1 99-i.

Secretaria Especial de Editoraçãú e Publicações do Senado F~der3.1 - Bra.;íli3. - DF
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